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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, DE SUSPENSÃO DO 
PRAZO PROCESSUAL E DE INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIAS QUE ANTECEDEM A 
SEXTA-FEIRA SANTA. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
NOTORIEDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
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3. A existência de feriado local ou a suspensão de prazo 
processual deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo 
imprescindível a juntada do ato normativo que suspendeu o 
expediente forense em data relevante para o cômputo do prazo 
recursal, não se revelando suficiente a utilização de um dispositivo 
simulador de contagem de prazo recursal.
4. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, "a comprovação 
da suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita 
oportunamente e mediante documento dotado de fé pública, 
consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo 
exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo 
insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal de 
origem na internet ou mesmo a juntada extemporânea de 
comprovante de suspensão de prazo, tal como ocorreu no caso" 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.893.371/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUE, Segunda Turma, DJe de 11/11/2021).
5. A mera alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico do 
Tribunal, sem a devida comprovação, mediante documentação oficial, 
não tem o condão de afastar o não conhecimento do recurso, em 
razão da impossibilidade de aferição da sua tempestividade.
6. Esta Corte adota o entendimento de que os dias que antecedem a 
Sexta-Feira Santa não é feriado nacional. Desse modo, é dever da 
parte comprovar nos autos, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese.
7. No caso dos autos, verifica-se que a intimação eletrônica ocorreu no 
dia 12/3/2021 (sexta-feira - e-STJ, fl. 581). Como o prazo recursal para 
a interposição do recurso especial se iniciou aos 15/3/2021 (segunda-
feira), e o seu protocolo somente se deu aos 14/4/2021 (e-STJ, fl. 
586), deve ser reconhecida sua intempestividade, já que interposto 
fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 
5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados locais, 
suspensão do prazo recursal e interrupção do sistema eletrônico do 
Tribunal local no momento oportuno e por documento idôneo.
8. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, DE SUSPENSÃO DO 
PRAZO PROCESSUAL E DE INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIAS QUE ANTECEDEM A 
SEXTA-FEIRA SANTA. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
NOTORIEDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
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3. A existência de feriado local ou a suspensão de prazo 
processual deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo 
imprescindível a juntada do ato normativo que suspendeu o 
expediente forense em data relevante para o cômputo do prazo 
recursal, não se revelando suficiente a utilização de um dispositivo 
simulador de contagem de prazo recursal.
4. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, "a comprovação 
da suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita 
oportunamente e mediante documento dotado de fé pública, 
consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo 
exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo 
insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal de 
origem na internet ou mesmo a juntada extemporânea de 
comprovante de suspensão de prazo, tal como ocorreu no caso" 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.893.371/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUE, Segunda Turma, DJe de 11/11/2021).
5. A mera alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico do 
Tribunal, sem a devida comprovação, mediante documentação oficial, 
não tem o condão de afastar o não conhecimento do recurso, em 
razão da impossibilidade de aferição da sua tempestividade.
6. Esta Corte adota o entendimento de que os dias que antecedem a 
Sexta-Feira Santa não é feriado nacional. Desse modo, é dever da 
parte comprovar nos autos, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese.
7. No caso dos autos, verifica-se que a intimação eletrônica ocorreu no 
dia 12/3/2021 (sexta-feira - e-STJ, fl. 581). Como o prazo recursal para 
a interposição do recurso especial se iniciou aos 15/3/2021 (segunda-
feira), e o seu protocolo somente se deu aos 14/4/2021 (e-STJ, fl. 
586), deve ser reconhecida sua intempestividade, já que interposto 
fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 
5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados locais, 
suspensão do prazo recursal e interrupção do sistema eletrônico do 
Tribunal local no momento oportuno e por documento idôneo.
8. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por D. P. D. C., H. D. C., Y. D. C. e D. 
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C. (D. e outros) contra decisão de relatoria do então Ministro Presidente desta Corte, 
que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude 
da intempestividade do recurso especial (e-STJ, fls. 655/656).

Nas razões do presente inconformismo, D. e outros defenderam a 
tempestividade do apelo nobre, sustentando que, no ato da sua interposição, 
comprovaram as suspensões dos prazos recursais pela ferramenta "Legal cloud" (e-
STJ, fls. 599/600), que trouxe "links", indicando a indisponibilidade do sistema (nos dias 
9 e 12 de abril de 2021), a suspensão do prazo processual por Provimento do 
TJSP (nos dias 26/3/2021, 29/3/2021 a 31/3/2021) e o feriado da semana santa (dias 
1º/4/2021 a 2/4/201). 

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 708).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento

Não se conheceu do agravo em recurso especial em virtude da sua 
intempestividade.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 
provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

A tese de D. e outros de que seu recurso especial foi interposto dentro do 
prazo, considerando a ocorrência de suspensão do prazo recursal e indisponibilidade 
do sistema, não pode ser acolhida por ausência de comprovação, por documento 
idôneo, no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 
por ele regido (Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016).

É que o art. 1.033, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
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ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso. 

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar, no 
ato da interposição do recurso, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal estadual, o que não ocorreu na 
hipótese.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos 
demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais 
nos Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito 
nacional.
5. A decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade 
oriundas do Tribunal local não vincula o STJ, tendo em vista que o 
juízo de admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo 
controle, cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do 
recurso a ela remetido. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.510/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado aos 13/3/2023, DJe de 15/3/2023)

 
Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp n.º 

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 

julgada.

Confira-se a ementa a seguir:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, julgado 
aos 20/11/2017, DJe de 19/12/2017)

 

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de votos, 
após o julgamento da Questão de Ordem no REsp n.º 1.813.684, ocorrido aos 
3/2/2020, firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação 
do feriado local em momento posterior somente tem incidência quando o recurso 
(especial ou agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado 
apelo extremo e desde que a controvérsia somente gire em torno do feriado da 
segunda-feira de carnaval.

Veja-se a ementa:

 
QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
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julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp nº 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, julgado aos 3/2/2020, DJe de 28/2/2020)

 

No caso dos autos, verifica-se que a leitura do v. acórdão recorrido ocorreu 
aos 15/3/2021 (e/STJ, fl. 581).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso se iniciou 
aos 16/3/2021 (terça-feira), com término aos 7/4/2021 (quarta-feira), e sua interposição 
somente se deu aos 14/4/2021 (quarta-feira - e-STJ, fl. 586), deve ser reconhecida a 
sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 
219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados 
locais, interrupção do sistema e suspensão do prazo no momento oportuno e por 
documento idôneo.

Nesse aspecto, o relatório de simulação de prazo processual obtido com 
base em aplicativo não oficial ("Legalcloud"), que faz mera remissão a link de site do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, não pode ser considerado documento idôneo para 
essa finalidade, sendo, portanto, imprescindível a juntada dos atos normativos que 
suspenderam o expediente forense em data relevante para o cômputo do prazo 
recursal.

Confira-se, a propósito:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
CORRIDOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INSUFICIENTE A MERA REMISSÃO A LINK DE SITE DO TRIBUNAL 
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DE ORIGEM EM NOTA DE RODAPÉ DO RECURSO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte Especial em 
02/10/2019, DJe 18/11/2019, ficou consignado que, sob a vigência do 
CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de feriado local por 
meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso. 
Contudo, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, decidiu-se pela modulação dos seus efeitos, de modo que seja 
aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
2. Considerando que o recurso especial foi interposto após a 
publicação do referido julgado e que não houve a comprovação da 
suspensão do expediente, no âmbito do Tribunal a quo, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
3. Quanto à forma de comprovação, esta Corte já se manifestou 
no sentido de que o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 exige que o 
recorrente comprove a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, não sendo suficiente a mera remissão a 
link de site do Tribunal de origem em nota de rodapé do recurso 
considerado intempestivo (AgInt no AREsp n. 1.681.690/SC, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe de 18/12/2020.). Precedentes.
4. No presente caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 23/08/2021, sendo o recurso especial interposto somente 
em 09/09/2021, portanto, intempestivamente, uma vez que 
apresentado fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do 
art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de 
Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.007.931/PR, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado aos 6/12/2022, DJe 
de 14/12/2022, sem destaque no original)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Consoante o posicionamento assentado por este Tribunal 
Superior, "a comprovação da suspensão do expediente, no 
Tribunal local, deve ser feita oportunamente e mediante 
documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia 
de lei ou de ato administrativo exarado pela Corte de origem, ou 
por meio de certidão, sendo insuficiente a remissão a links de 
páginas do site do Tribunal de origem na internet ou mesmo a 
juntada extemporânea de comprovante de suspensão de prazo, 
tal como ocorreu no caso" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.893.371/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª T, DJe de 
11/11/2021)
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, tão 
somente para sanar a omissão quanto à impossibilidade de utilização 
de links de ato normativo estadual como meio idôneo para a 
comprovação da suspensão do prazo recursal, pelo Tribunal local.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.027.729/SP, relator Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado aos 3/5/2022, DJe de 
12/5/2022, sem destaque no original)
 

 
 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA CORTE 
DE ORIGEM EM RAZÃO DE FERIADO LOCAL DIVERSO DA 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. COMPROVAÇÃO EM MOMENTO 
POSTERIOR AO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE.
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o 
qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a dicção do art. 
1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, contudo, o 
Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019).
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem 
suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte 
Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de 
comprovação posterior da existência de feriado local não se aplicariam 
a todos os feriados, mas apenas à segunda-feira de carnaval. 
Recentemente, esse entendimento foi reafirmado por aquele 
colegiado, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP.
3. Ademais, ainda de acordo com o entendimento perfilhado por 
este Superior Tribunal, a simples remissão ao endereço eletrônico 
(link) do Tribunal de origem nas razões recursais é insuficiente 
para comprovar a tempestividade do recurso.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.901.415/SP, relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, julgado aos 21/2/2022, DJe de 24/2/2022, 
sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. COVID-19. PANDEMIA. 
SUSPENSÃO DE PRAZOS. POSSIBILIDADE DE INTIMAÇÕES 
SEREM REALIZADAS. INSUFICIENTE A MERA REMISSÃO A LINK 
DE SITE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INAPLICABILIDADE. SISTEMA DE 
ADMISSIBILIDADE FEITA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "em razão da pandemia 
relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos no 
período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução do CNJ 313, 
de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos 
eletrônicos, em 4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no 
Tribunal de origem, fora do período mencionado, deveria ter sido 
comprovada no momento da interposição do recurso" (AgInt no AREsp 
1.733.695/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021).
2.1. Com efeito, de acordo com a Resolução do CNJ n. 313/2020, ficou 
estabelecida, para o período de 19/3/2020 a 30/4/2020, a suspensão 
dos prazos processuais, com a ressalva, no inciso II do § 1º do art. 2º 
da citada norma, de que, nesse período, "os tribunais definirão as 
atividades essenciais a serem prestadas, garantindo-se, minimamente: 
a manutenção dos serviços destinados à expedição e publicação dos 
atos judiciais e administrativos".
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3. Quanto à forma de comprovação de feriado ou de suspensão 
de prazos, a jurisprudência do STJ já se manifestou no sentido de 
que a simples indicação de link de ato normativo da Corte 
estadual, nas próprias razões do recurso, não é apta a suprir a 
necessidade de apresentação de documento idôneo que 
demonstre a alegada suspensão dos prazos recursais. 
Precedentes.
4. Assim, considerando que, na espécie, a parte insurgente foi 
intimada da decisão de admissibilidade em 23/3/2020, o prazo de 15 
dias úteis se iniciou em 4/5/2020, tendo o dies ad quem recaído em 
22/5/2020, contudo, o recurso somente foi apresentado em 25/5/2020, 
sendo, portanto, intempestivo.
5. Ademais, não há falar em aplicação do princípio da primazia da 
resolução do mérito, a fim de sobrepujar a não observância dos 
requisitos de admissibilidade recursal, sobretudo quando se tratar de 
defeito grave e insanável.
6. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula 
esta Corte, por tratar-se de um juízo bifásico, a permitir nova análise 
dos pressupostos pelo Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.748.523/DF, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 14/2/2022, DJe de 21/2/2022, 
sem destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. 
DOCUMENTO IDÔNEO. INEXISTÊNCIA. ERRO NO SISTEMA 
ELETRÔNICO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.
3. São documentos idôneos para comprovar a tempestividade recursal 
cópia da lei e dos atos normativos ou certidão oficial emitida pelo 
tribunal de origem.
4. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas 
razões recursais, o print de tela ou a imagem de página extraída 
da internet, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, 
não servem para comprovar a tempestividade recursal.
5. Informações equivocadas constantes do sistema eletrônico da corte 
de origem configuram justa causa para afastar a intempestividade do 
recurso, em razão da boa-fé objetiva. No entanto, cabe à parte 
comprovar a situação que a teria levado a erro pelo sistema.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.802/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado aos 3/4/2023, DJe de 11/4/2023, 
sem destaque no original)

 

Cumpre esclarecer, pois se encontra pacificado nesta Corte, que a 
indisponibilidade do sistema eletrônico do Tribunal estadual deve ser comprovada, 
mediante documentação idônea, no ato de interposição do recurso que pretende seja 
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conhecido por este Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal 
estadual, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, 
tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública, como é o caso da 
planilha simuladora de prazo processual.

A propósito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO DE 15 DIAS CONTÍNUOS NÃO OBSERVADO. 
ALEGADA INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º e 
1.029, todos do Código de Processo Civil, e também art. 798 do 
Código de Processo Penal" (AgRg no AREsp 1215894/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2018).
2. Verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado no dia 23/5/22.
O prazo para a interposição do recurso especial teve seu término em 
8/6/22. Todavia, o recurso foi interposto somente em 9/6/22, sendo 
manifesta a sua intempestividade.
3. "Com efeito: 'É firme o posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a comprovação de eventual 
indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico deve 
ser feita no ato de interposição do recurso, por meio de 
documento idôneo, não servindo para tal finalidade a juntada de 
mero comunicado extraído do portal eletrônico do Tribunal de 
origem. Precedentes' (AgInt no AREsp n. 1.666.951/SP, Quarta 
Turma, Relª. Minª. Maria Isabel Gallotti, DJe de 7/4/2022)" (AgRg 
no AREsp n. 1.937.339/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023).
4. Na hipótese dos autos, a defesa não demonstrou, no momento da 
interposição do recurso especial, por meio de documento idôneo, a 
alegada indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico.
Deve ser mantida, assim, a decisão de não conhecimento do agravo, 
em razão da intempestividade do apelo nobre.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.194.637/GO, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023, sem destaque no original)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO 
IDÔNEO. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/73. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE. ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA POR 
DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO COMPROVAÇÃO NO MOMENTO 
OPORTUNO. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 
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NÃO PROVIDO.
[...]
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do 
feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A mera alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico do 
Tribunal, sem a devida comprovação, mediante documentação 
oficial, não tem o condão de afastar o não conhecimento do 
recurso, em razão da impossibilidade de aferição da sua 
tempestividade.
5. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.184.009/SP, da minha relatoria, 
Terceira Turma, julgado aos 12/12/2022, DJe de 14/12/2022, sem 
destaque no original)

 
É certo que os feriados nacionais não precisam ser comprovados.

Ressalta-se que os dias da semana que antecedem a Sexta-Feira Santa 
precisam ser comprovados no momento oportuno, não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação da suspensão do expediente forense na origem. 

Nessa linha, confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO CONTROLE. 
IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIO NO 
AGRAVO INTERNO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, do 
CPC. INAPLICABILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.
3. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-feira de Cinzas, os dias 
da Semana Santa que antecedem a Sexta-feira da Paixão, o dia de 
Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados 
locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.
4. A decisão de admissibilidade na origem não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça, que promoverá nova análise dos pressupostos 
recursais dos casos que lhe são submetidos.
5. O fato de não ter havido expediente no Superior Tribunal de Justiça 
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é indiferente para fins de comprovação da tempestividade de recurso 
apresentado à Corte de origem, tendo em vista a necessidade de 
observância da legislação local para a aferição de sua tempestividade.
[...]
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.241.949/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado aos 24/4/2023, DJe de 26/4/2023)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO INTERPOSTO CONTRA A 
DECISÃO DE INADMISSÃO DO ESPECIAL. QUINTA-FEIRA QUE 
ANTECEDE A SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO. FERIADO LOCAL. 
CIRCUNSTÂNCIA APTA A OBSTAR O INÍCIO DO PRAZO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO SUBSEQUENTE. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. INTEMPESTIVIDADE DOS RECURSOS 
SUBSEQUENTES, INCLUSIVE DO PRESENTE. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA INADMISSÃO. BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS APÓS A 
PUBLICAÇÃO DESTA DECISÃO.
1. Conforme jurisprudência já consolidada neste Tribunal, os dias 
que precedem a Sexta-feira da Paixão não são feriados nacionais, 
sendo imprescindível a comprovação de suspensão do 
expediente forense na origem. Precedente (AgInt no AREsp n. 
2.124.487/SP, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 16/11/2022).
2. De acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte, é 
necessária a comprovação, no ato de interposição do recurso, da 
existência de feriado local ou suspensão processual por meio de 
documento idôneo (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.533.643/MG, 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 25/11/2021).
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o recurso intempestivo não 
possui o condão de suspender ou interromper o prazo para 
interposição de outro recurso, razão pela qual a decisão que atesta 
sua intempestividade não é apta a postergar o termo final do trânsito 
em julgado, que ocorre imediatamente no dia seguinte após expirado o 
prazo para interposição do recurso intempestivo (AgRg no AgRg no 
RE nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 822.343/MG, Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 22/8/2018).
4. Agravo regimental improvido, determinando-se que, publicado o 
presente acórdão, certifique-se o trânsito em julgado da decisão 
exarada às fls. 599/600, efetivando-se, na sequência, a baixa dos 
autos ao Tribunal de origem.
(AgRg no AREsp n. 2.240.516/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado aos 20/3/2023, DJe de 23/3/2023, sem 
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
EMBARGOS DE TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DO EMBARGANTE.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, 
do CPC/15.
1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das 
razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo 
para a comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art. 
1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.
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1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte interessada 
por meio de documento idôneo, providência não atendida na hipótese. 
Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-
feira de carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa 
que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal.
3. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo 
que qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da 
tempestividade recursal não vincula esta Corte Superior, a quem 
compete analisar, em definitivo, o preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.183.090/MT, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado aos 28/11/2022, DJe de 2/12/2022, sem 
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. FERIADO LOCAL. SEMANA 
SANTA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
RESTRITA AO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
3. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 
1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados 
pelo novo Código, por maioria, firmou orientação de que a parte 
recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento 
hábil em momento posterior para demonstrar a tempestividade (AgInt 
no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
4. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 
03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese firmada por 
ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, 
inclusive aos feriados locais", restrição aplicável ao alcance da 
modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por ocasião 
do julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão 
realizada em 19/05/2021.
5. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, ratifcou o seu entendimento no sentido de que a 
modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval 
não deve ser ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a 
regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à 
necessidade de comprovação da tempestividade no ato de 
interposição do recurso.
6. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, "a quinta-
feira da semana santa, que antecede a sexta-feira da paixão, não é 
feriado nacional, por ausência de previsão legal, sendo 
considerada, por conseguinte, como feriado local caso haja a 
suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, seja em 
razão de lei estadual ou municipal, seja por ato administrativo da 
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Corte de origem. (AgInt nos EDcl no AREsp 1553768/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/04/2020, DJe 27/04/2020).
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.642.903/AL, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 22/11/2021, DJe de 
25/11/2021, sem destaque no original)

 
 

Por todo o exposto, a suspensão do prazo recursal nos dias 9 e 12 de abril 
de 2021 (indisponibilidade do sistema), 26/3/2021, 29/3/2021 a 31/3/2021 (Provimento 
do TJSP) e 1º/4/2021 (dia que antecede a Sexta-Feira Santa), não foi comprovada por 
documentação idônea (documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal estadual), 
no ato da interposição do recurso especial.

Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 
Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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